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Subsídios entram na 
reta final no Senado 

O Senado Federal votará, neste mês, o PLC 27/2016, que recompõe parcialmente os 
subsídios dos ministros do Supremo Tribunal Federal. A votação do projeto em plenário 
é fruto da mobilização das Associações de classe, entre elas a Amagis, intensificada em 
agosto, com o ato realizado, no dia 8 de agosto, contra retrocessos no Judiciário, e re-
uniões nos dias 9 e 23 do mesmo mês, com objetivo de garantir a aprovação da recom-
posição dos vencimentos. Páginas 2, 3, 4 e 5

A Amagis Saúde celebrou, no dia 25 de agosto, os cinco anos do ‘Amor à 
Vida’ em edição especial do Integramagis. Com a consolidação do programa, a 
diretoria da Associação avalia a possibilidade de ampliar as iniciativas do projeto. 
Na mesma noite, foi inaugurado o painel que conta os 40 anos de história do 
Plano de Saúde da magistratura. Páginas 23 e 24

Sheyla leal / ASCOM-AMB

Maurício Soares e representantes de Associações durante ato diante do Supremo

celebração e expansão

Cinco anos do programa foi celebrado em edição especial do Integramagis

Amagis
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O início de segundo semestre, 
com a retomada dos traba-
lhos legislativos, foi de intensa 
mobilização, cujo maior saldo 

foi o fortalecimento do Judiciário e da 
Magistratura em um momento no qual 
crescia campanha de desconstrução do 
Sistema de Justiça. Foi uma reação im-
portante e na hora certa, além de de-
monstração de unidade e de força, para 
barrar retrocessos constitucionais e ins-
titucionais, com cortes orçamentários e 
ataques às prerrogativas da classe.

Por razões não republicanas, havia 
orquestração articulada para desmora-
lizar o Judiciário e transformar a classe 
em bode expiatório da crise moral, po-
lítica e econômica que tomou conta do 
País, além de enfraquecer as institui-
ções responsáveis pelo histórico com-
bate à corrupção. 

Deixamos claro, no Ato Público na-
cional do dia 8 de agosto, que rejeita-
remos quaisquer manobras de vincula-
ção da correção, ainda que parcial, dos 
subsídios ao problema fiscal brasileiro. 
Igualmente contestamos e repudiamos 
tratamentos desrespeitosos a uma mo-
desta reivindicação de reposição, em 
percentual muito aquém das reais per-
das inflacionárias.

Nem mesmo insinuações maledi-
centes como a que acusa recebimen-
to de vencimentos superiores ao dos 
ministros do STF poderá nos afetar. 
Há que se distinguir salários de outras 
vantagens e direitos devidos que são 
pagos parceladamente, como de férias 
não gozadas e correções atrasadas. A 
Constituição Federal não permite ga-
nhos maiores do que os de ministro do 
Supremo, como também garante os 
direitos de quem os tem. 

Respeitamos posicionamentos con-
trários, desde que feitos sem ofensas e 

agressões, e reafirmamos que o Con-
gresso Nacional é o foro constitucional-
mente definido para deliberar, com diá-
logo e debate, sobre as propostas feitas 
de maneira republicana e dentro da lei.

Em outro esforço de manipulação, 
buscaram desqualificar os ganhos e a 
produtividade do magistrado brasileiro 
perante os de outros países. Mais uma 
tentativa frustrada, porque, de acordo 
com a Justiça em Números, do CNJ, o 
magistrado brasileiro concluiu no ano 
passado, 1.780 processos. Na Europa, 
os italianos julgam, em média, 1.000 
por ano; os espanhóis, 700, e os por-
tugueses, 400. 

Neste mês, estamos perto de garan-
tir a aprovação do projeto (PLC 27/16), 
que prevê o pagamento em duas parce-
las (8,73% em junho de 2016 e 7,02% 
em janeiro de 2017), nos limites já auto-

rizados pela Lei 13.255/2016, e apresen-
tado no ano passado. De 2015 para cá, 
a inflação já superou a casa dos 25%. 
Continuaremos unidos e vigilantes, com 
o respaldo imprescindível e ativo de 
cada um dos magistrados na defesa de 
nossos interesses junto aos parlamenta-
res de cada região do Estado.

Nossa confiança e otimismo vêm da 
mesma mobilização e da permanente 
interlocução que nos levou a afastar 
a ameaça de cortes orçamentários do 
Judiciário em outro projeto (PLP 257). 
Nele, a Câmara dos Deputados excluiu 
cortes orçamentários e imposições de 
congelamento de concursos e salários. 
Nunca foram tão significativas, como 
efetivas, a união e mobilização de todas 
as Associações de Magistrados em par-
ceria com o Colégio de Tribunais de Jus-
tiça, dos Tribunais de Justiça e entidades 
de outras carreiras do Ministério Público 
e da Defensoria Pública.n
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Magistratura dá 
demonstração de força

A participação 
de cerca de  
 400 repre-

sentantes da magis-
tratura, defensores 
públicos, Ministério 
Público, delegados 
federais e auditores 
de contas no ato pú-
blico, realizado no 
dia 8 de agosto, na 
Câmara dos Depu-
tados, em Brasília, 
pela Frente Associa-
tiva da Magistratura 
e do Ministério Pú-

Mobilização contou com 400 membros de carreiras jurídicas

pendência e criminaliza a atividade 
judicial. Sem o Judiciário indepen-
dente, não há condições de o juiz 
exercer seu trabalho”, afirmou o 
presidente da Amagis. 

No dia 11 de julho e 8 de agosto 
o presidente da Amagis contestou, 
por meio de nota, o PLS 280/16, 
que, além de enquadrar os juízes 
e transformá-los em réus, é uma 
tentativa de intimidação institucio-
nal. Caso aprovado, inviabilizará 
investigações como as operações 
Lava Jato, Zelotes, Pandora, entre 
outras. No texto, Maurício Soares 
destacou ainda que a proposta 
ofende a Constituição Federal e a 
Lei Orgânica da Magistratura (Lo-
man), que garantem prerrogativas 
invioláveis da Magistratura, e agri-
de a independência dos Poderes da 
República e o Estado Democrático 
de Direito.

Segundo o presidente da AMB 
e da Frentas, juiz João Ricardo Cos-
ta, a luta contra o PLS 280/16 pas-
sa pelo fortalecimento das institui-
ções de classe. “Esse evento (ato) 
é um pontapé inicial contra esse 
projeto de lei que nos tira as atri-
buições e funções que são extre-
mamente relevantes para uma so-
ciedade democrática”, acentuou.

Após a mobilização na Câmara 
dos Deputados, a Frentas foi rece-
bida pelo presidente do STF, minis-
tro Ricardo Lewandowski, na sede 
do Supremo, quando entregou do-
cumento no qual reafirmou a pre-
ocupação com o projeto e criticou 
o boicote seletivo a ramos específi-
cos do Poder Judiciário.n

Representantes da Frentas com Lewandowski

Membros de 
Associações 
de classe na 
mobilização

Magistrados mineiros chegam no STF

Georgia Baçvaroff

Georgia Baçvaroff

Ascom / AMB

blico da União (Frentas) 
foi uma demonstração 
de força e compromis-
so com as prerrogativas 
das carreiras ameaça-
das pelo PLS 280/16.

A Frentas é inte-
grada pela AMB, As-
sociações estaduais de 
Magistrados, entre elas 
a Amagis, a Associa-
ção dos Juízes Federais 
(Ajufe), Associação dos 
Magistrados da Justiça 
do Trabalho (Anama-
tra), Associação Nacio-

nal dos Membros do 
Ministério Público (Co-
namp), Associação Na-
cional dos Procuradores 
da República (ANPR), 
e Associação Nacional 
dos Procuradores do 
Trabalho (ANPT).

Serviço

Presente na mobi-
lização, o presidente 
da Amagis, desembar-
gador Maurício Soa-
res, avaliou que o ato 
demonstrou a coesão 
das carreiras jurídicas 
contra o PLS 280/16, 
que prevê punições 
a crimes de abuso de 
autoridades. Para Mau-
rício Soares, o projeto 
afeta diretamente a in-
dependência judicial ao 
permitir a punição de 
magistrados que apli-
carem a lei penal em 
processos envolvendo 
criminosos poderosos. 

“O ato público ser-
viu para alertar que 
a classe está vigilante 
e que não irá admi-
tir a possibilidade de 
punição do juiz pelo 
simples fato de inter-
pretar a lei. Ficou claro 
que as carreiras jurídi-
cas entendem que o 
PLS280/2016 atinge 
diretamente a inde-
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Reposição dos subsídios 
é votada no Senado

Quinze dias após a 13ª Reunião do Con-
selho de Representantes de Associa-
ções da AMB, em Brasília, no dia 9 de  

      agosto, quando foi debatido o PLC 
27/2016, que recompõe parcialmente os 
subsídios dos ministros do Supremo Tribunal 
Federal (STF), o presidente do Senado, Renan 
Calheiros, marcou a votação do projeto para 
o início de setembro. O parlamentar afirmou 
ainda, que a alegação de que o reajuste 
agravaria a crise fiscal é “uma pequenez”.

Presente na reunião da AMB, o presi-
dente Maurício Soares, que participou, nos 
dias 1º, 8 e 9  de agosto, das ações contra 
retrocessos no Judiciário (veja mais nas pá-
ginas 3 e 5), apresentou às Associações de 
todo o País as iniciativas da Amagis, que vão 
desde a mobilização da classe nas comarcas 
do interior ao contato cotidiano com parla-
mentares para sensibilizá-los em relação aos 
projetos de interesse da classe.

Ainda em agosto, no dia 23, , o presidente 
da Amagis retornou a Brasília para acompa-
nhar a tramitação do PLC 27/16, na Comis-
são de Assuntos Econômicos, cuja votação 
foi adiada após pedido de vista coletiva. No 
dia seguinte, Maurício Soares contestou as 
declarações do ministro Gilmar Mendes, do 
STF, que comparou recomposição dos subsí-
dios da magistratura e do Ministério Público 
com reajustes salariais no poder público. 

 
Aposentados e pensionistas

 
Em outra frente de trabalho, o vice-pre-

sidente de Aposentados e Pensionistas, juiz 
José Martinho Nunes Coelho, participou, no 
dia 8 de agosto, da reunião da Coordena-
doria de Aposentados da AMB, em Brasília. 

Na ocasião, foi discutida a necessidade 
de se definir com mais clareza o princípio da 
paridade da magistratura, a fim de garantir 
ao aposentado as mesmas parcelas pagas, a 
qualquer título, em caráter permanente, ao 
magistrado da ativa. Essa proposta será en-
caminhada à Comissão da Lei Orgânica da 
Magistratura da AMB. 

Ainda em Brasília, diretora de Direitos 
Humanos da Amagis, juíza Aldina Soares, 
participou da reunião do Conselho de Direi-
tos Humanos da AMB, na qual foram dis-
cutidas as audiências de custódia e as boas 
práticas da Justiça estadual em relação aos 
apenados e aos menores em conflito com a 
lei.n

Maurício Soares no Conselho de Representantes

José Martinho na Coordenadoria de Aposentados

Aldina Soares no Conselho de Direitos Humanos

ASCOM / AMB

georgia baçvaroff

georgia baçvaroff

Parlamentares deverão votar o PLC 27/2016 no início de setembro
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Mobilização impede 
cortes no Judiciário

Associações reagem e texto do PLP 257/2016 é alterado

A forte reação das Asso-
ciações de classe à pro-
posta de ajuste fiscal do 

PLP 257/2016, que tramitou em 
caráter de urgência na Câmara 
dos Deputados, obteve vitória 
parcial no dia 10 de agosto. A 
proposição foi aprovada por 
282 votos a 140, na forma de 
uma emenda substitutiva ofe-
recida pelo relator, deputado 
Esperidião Amin.

 A emenda substitutiva que 
alterou o texto foi apresentada 
pelo relator do projeto, deputa-
do Esperidião Amin, após inten-
sa mobilização de Associações 
de magistrados e do Ministério 
Público. O presidente da Ama-
gis, desembargador Maurício 
Soares, esteve em Brasília nos 
dias 1º, 8 e 9 de agosto, empe-
nhado em impedir o retrocesso 
institucional e a asfixia do Poder 
Judiciário. (Leia mais nas pági-
nas 3 e 4). 

 
Unidade

 
No plano estadual, o presi-

dente Maurício Soares manteve 
interlocução com a Associação 
Mineira do Ministério Público 
e a Associação dos Defensores 
Públicos de Minas Gerais, para 
ampliar a mobilização junto aos 

Diretoria reunida na sede da Amagis

Maurício Soares na coordenadoria da AMB

georgia baçvaroff
adotadas na defesa das 
prerrogativas da ma-
gistratura, no aperfei-
çoamento da Justiça e 
valorização da carreira.

Em vídeo aos magis-
trados mineiros, grava-
do na sede da Amagis, 
o presidente Maurício 
Soares e o presidente 
do TJMG, desembar-
gador Herbert Carnei-
ro, alertaram para os 
riscos da aprovação do 
PLP 257/2016, e solici-
taram apoio deles junto 
aos parlamentares de 
suas regiões, somando 
esforços em defesa da 
autonomia administra-
tiva e financeira dos tri-
bunais.

Sob o argumento do 
ajuste fiscal, o projeto 
estabelece o Plano de 
Auxílio aos Estados e ao 
Distrito Federal e medi-
das de estímulo ao re-
equilíbrio fiscal, exigin-
do, em contrapartida a 
contenção de gastos, 
entre os quais estava 
incluído o congelamen-
to de concursos e do re-
ajuste dos vencimentos 
das carreiras públicas.n

deputados federais, a 
fim de sensibilizá-los 
sobre os impactos do 
ajuste fiscal para o Sis-
tema de Justiça. 

A diretoria da Ama-
gis reuniu-se, no dia 4 
de maio, para discutir 
quais as estratégias 
e ações deveriam ser 

= Mineiro de 
Três Corações, 
o ministro 
João Otávio de 
Noronha, do STJ, 
tomou posse, no 
dia 24 de agosto, 
no cargo de cor-
regedor Nacional de Justiça, vinculado ao 
Conselho Nacional de Justiça. O magistrado 
foi indicado por aclamação pelo Pleno do STJ, 
para o biênio 2016-2018. 

= O presidente 
da Amagis, 
desembargador 
Maurício Soares, 
recebeu, no dia 
18 de agosto, a 
visita do presi-
dente do Insti-
tuto dos Advogados de Minas Gerais, desembar-
gador Nilson Reis, e de membros da instituição.  
O juiz Bruno Terra Dias, ex-presidente da Ama-
gis, integra a diretoria e participou do encontro. 

Gil Ferreira - Agência CNJ izabela machado

= Para evitar que 
entrega da Comenda 
Des. Guido de Andrade 
seja realizada em ano 
eleitoral, a diretoria 
da Amagis modificou, 
no dia 4 de agosto, a 
portaria que criou a 
homenagem. A soleni-
dade será realizada a 
cada dois anos, apenas 
em anos ímpares. 
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Por atuação da Amagis, a 2ª 
Vara Federal da Subseção Judici-
ária de Divinópolis condenou o 
proprietário do jornal Divinews a 
oito meses de detenção e 16 dias-
-multa, no regime aberto, substitu-
ída pela prestação pecuniária de R$ 
4.500,00, por ter publicado notas 
difamatórias contra o juiz Mauro 
Riuji Yamane, da 2ª Vara Criminal 
de Divinópolis. 

Ainda em agosto, no dia 3, o 
presidente da Amagis, desembar-
gador Maurício Soares, publicou 
nota em defesa do juiz da Vara de 
Execuções Penais de Uberlândia, 
Lourenço Migliorini, cuja atuação, 
que impediu uma rebelião de de-

tentos dos presídios 
dos presídios Jacy de 
Assis e Pimenta da Vei-
ga, foi maldosamente 
criticada.

Mesmo de férias e 
fora da comarca, o ma-
gistrado tomou a ini-
ciativa de gravar men-
sagem aos detentos, 
repassada para direção 
do presídio, evitando 
assim as consequências 
imprevisíveis de uma 
rebelião. Por meio de 
nota pública, o presi-
dente da Associação 
repudiou as insinuações 

de que o magistrado te-
ria enviado mensagem 
aos celulares dos presos 
e que o uso dos apare-
lhos nos presídios seria 
de seu conhecimento. 

No dia 4 de agosto, 
o presidente da Segun-
da Câmara Criminal do 
TJMG, desembargador 
Nelson Missias de Mo-
rais, proferiu um voto 
de desagravo em apoio 
ao juiz Lourenço Miglio-
rini. 

Em outro episódio, 
que causou perplexi-
dade em toda classe, a 

Orçamento do TJMG 
preserva conquistas

Amagis reforça 
defesa de magistrado

Proposta foi aprovada durante sessão do Órgão Especial

Ações judiciais e notas públicas reafirmam confiança na classe
diretoria da Amagis 
manifestou solidarie-
dade à magistratura 
de Goiás após o in-
cêndio que destruiu o 
Fórum de Goiatuba, 
a 175 quilômetros da 
capital Goiânia, na 
madrugada do dia 10 
de agosto. Em nota, 
o presidente Maurí-
cio Soares reforçou a 
confiança na apura-
ção ágil do ocorrido, 
e a importância da 
adoção de medidas 
que garantam a se-
gurança dos juízes.n

Salão do 
Órgão 
Especial 
no 
Palácio 
da Justiça

Mesmo num 
período de 
dificuldades 

econômicas para o 
País e baixa previsão 
de crescimento da re-
ceita para o próximo 
ano, o Órgão Especial 
do TJMG aprovou, 
no dia 17 de agosto, 
a proposta orçamen-
tária para 2017, pre-
servando as conquis-
tas mais recentes da 
magistratura. 

O cálculo elabora-
do pela Comissão de 
Orçamento, Plane-
jamento e Finanças 
do TJMG, da qual o 
presidente da Ama-
gis, desembargador 
Maurício Soares, é 
integrante, foi apre-
sentado ao Órgão 

bert Carneiro, infor-
mou que será desig-
nada comissão para 
analisar e fiscalizar a 
programação e exe-
cução orçamentária 
do TJ. 

Com a apro-
vação, a proposta 
orçamentária será 
encaminhada à Se-
cretaria de Estado e 
Planejamento e Ges-
tão (Seplag) para 
análise e posterior 
envio à Assembleia 
Legislativa de Minas 
Gerais (ALMG), para 
votação. A diretoria 
da Amagis manterá 
a interlocução com 
os parlamentares 
para garantir a apro-
vação do orçamento 
no Legislativo.n

marcelo albert / tjmg

Especial pela equipe técnica 
do TJ.

A proposta prevê R$ 4 
bilhões e 556 milhões para 
despesas de pessoal, e R$ 1 
bilhão e 207 milhões para o 
custeio operacional do Tri-
bunal e foi elaborada dentro 
do limite prudencial da Lei 

de Responsabilidade Fiscal e 
dos prazos estabelecidos pela 
Lei de Diretrizes Orçamentá-
rias. As ações contempladas 
no cálculo mantêm coerência 
com o Planejamento Estratégi-
co do Tribunal. 

Na sessão, o presidente do 
TJMG, desembargador Her-
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Com pouco mais 
de dois anos, 
o Fórum dos 

Direitos da Criança 
e do Adolescente da 
Comarca de Ribeirão 
das Neves (Grande 
BH), criado em de-
zembro de 2014, 
tem apresentado re-
sultados positivos na 
elaboração de políti-
cas públicas voltadas 
para crianças e ado-
lescentes.

O fórum foi criado 
após a realização do 
Diagnóstico da Infân-
cia e Juventude da ci-
dade, designado pela 
juíza Lívia Borba, da 
2ª Vara Criminal da 
Infância e da Juven-
tude dessa comarca, 
com o objetivo do 
estudo era identificar 
as fragilidades e po-
tencialidades da rede 
de proteção infanto-
juvenil.  

De acordo com a 
comissária de meno-
res, Janaína Godinho, 
o diagnóstico apon-
tou a falta de estrutu-
ra de serviços básicos 
de atendimento na 

Audiências Integradas
A realização de 

audiências integra-
das com adolescentes 
que cometeram atos 
infracionais leves, 
com o objetivo de 
promover a preven-
ção e impedir a rein-
cidência, foi outro 
desdobramento do 
Diagnóstico da Infân-

cia e Juventude de Ri-
beirão das Neves.

Segundo a juíza Lí-
via Borba, geralmente 
20 adolescentes são 
intimados e, após da 
abertura da audiência 
pela promotoria, de-
fensoria pública e pela 
magistrada, os jovens 
assistem a um vídeo 

e participam de con-
versa em grupo com 
um assistente social. 
Paralelamente, pais e 
responsáveis reúnem-
-se com um psicólogo.

Nos casos neces-
sários, o menor é en-
caminhado ao Centro 
de Referência Especia-
lizado da Assistência 

Social, para cumprir a 
medida socioeducati-
va. “Queremos que a 
medida tenha signifi-
cado real para o ado-
lescente que comete 
seu primeiro ato infra-
cional, visando evitar 
que ele volte a come-
ter novo ilícito”, escla-
receu a juíza.n

Ação 
busca mais 
efetividade 

para medidas 
socioeducativas

Fórum obtém 
resultados positivos

Iniciativa adotada em Ribeirão das Neves 
fortalece políticas públicas infantojuvenis

arquivo pessoal

área da saúde, educação e 
assistência social. Ela citou, 
como exemplo, um atendi-
mento inferior a 10% da 
procura de creches para 
crianças de zero a três 
anos. 

Além dos problemas 
estruturais, o desconheci-
mento pela população dos 
serviços oferecidos na co-
marca, a falta de integra-
ção entre essas atividades, 
ausência de um fluxo de 
atendimentos estabeleci-
dos e necessidade de uma 
interlocução efetiva entre 
os órgãos que integram a 
rede de proteção à infân-

cia e juventude, incluindo 
o Judiciário, foram outras 
deficiências identificadas 
pelo estudo. 

Diante desse quadro, o 
fórum passou a cumprir o 
papel de integração entre 
os órgãos públicos e a so-
ciedade, promovendo reu-
niões na última sexta-feira 
de cada mês, desjudiciali-
zando e desburocratizan-
do questões relacionadas 
à infância e juventude. “O 
Fórum contribui para um 
debate democrático sobre 
políticas públicas, ouvindo 
sugestões e demandas de 
órgãos que prestam aten-

dimento a crianças e ado-
lescentes”, avaliou a juíza 
Lívia Borba.

A magistrada destacou 
a capacitação dos conse-
lheiros tutelares, a criação 
de mais um conselho tu-
telar no Bairro Veneza, a 
liberação de recursos do 
Fundo da Infância e Ju-
ventude para o Conselho 
Municipal dos Direitos da 
Criança e Adolescência e 
a elaboração de um plano 
de intervenção nas escolas 
para reduzir a criminalida-
de, como alguns dos prin-
cipais avanços obtidos com 
o fórum até hoje.n

Reunião do 
Fórum dos 
Direitos da 

Criança e do 
Adolescente
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Ministra 
Cármen 
Lúcia e 

autoridades 
no TJMG

Georgia Baçvaroff

“O judiciário 
precisa ir além dos 
muros dos fóruns”. 
Afirmou a ministra 
Cármen Lúcia, presi-
dente eleita do STF, 
menos de um mês 
antes de sua posse, 
no próximo dia 12, 
durante palestra re-
alizada na abertura 
das atividades da 
Escola Judicial De-
sembargador Edésio 
Fernandes, no dia 19 
de agosto, no TJMG. 

O tema abordado 
pela ministra foi “O 
Judiciário no Século 
XXI: sua importância 
para a construção de 
uma sociedade fra-
terna”. Como parte 
das reflexões propos-

Cármen Lúcia abre 
atividades da Ejef

No dia 12 de setembro, ministra tomará posse na presidência do STF

tas, Cármen Lúcia chamou a 
atenção para as mudanças da 
realidade, destacando que, 
no final do século XIX e iní-
cio do século XX, os direitos 
sociais, garantidos pelo Poder 
Executivo, tornaram-se mais 
prementes para a sociedade.

Ao citar o historiador e 
filósofo Norberto Bobbio, 
segundo o qual entre os sé-
culos XX e XXI, o mundo en-
trou para a era dos direitos, 
a Cármen Lúcia destacou que 
o momento não será de con-
quistar mais tantos direitos 
fundamentais, mas de garan-
tir, com eficácia jurídica e so-
cial, a efetividade dos direitos 
obtidos.  Nesse contexto, a 
ministra ressaltou ainda que 
a Constituição de 1988 am-
pliou os direitos dos cidadãos, 
que depositam suas esperan-

Herbert Carneiro, 
saudou a ministra e 
afirmou que Minas 
Gerais contempla, 
mais uma vez e or-
gulhosamente, a 
chegada de outro 
membro de sua fa-
mília à presidência 
do STF. “Com certe-
za, não lhe faltarão a 
experiência e os atri-
butos necessários a 
uma eficiente e bem-
sucedida condução 
da alta Corte, com 
sabedoria e tranqui-
lidade”, afirmou. 

Após a palestra, 
a ministra Cármen 
Lúcia visitou as Varas 
Especializadas em 
Violência Doméstica 
em Belo Horizonte.n

ças na Justiça para a resolu-
ção de conflitos de toda na-
tureza, o que, para ela, só 
reforça a responsabilidade do 
Judiciário.

Ética Humanista

Na abertura da palestra, o 
2º vice-presidente do TJMG e 
superintendente da Ejef, de-
sembargador Wagner Wilson 
disse que a formação integral 
dos magistrados e servidores, 
orientada para uma capaci-
tação técnica sem abrir mão 
dos princípios da ética huma-
nista, vão conduzir as ações 
da Escola Judicial no biênio 
2016/2018 (leia na página ao 
lado a entrevista com o ma-
gistrado). 

O presidente do Tribunal 
de Justiça, desembargador 

= Depoimento Especial de Crianças  
e Adolescentes (EaD e presencial)
Vagas: 120 - Carga horária: 40 horas
Período: 17/10 a 22/11/2016
Presencial: 21 e 22/11/2016
Mais informações: enfam.jus.br

= Gestão de Pessoas (EaD e presencial)
Vagas: 120 - Carga horária: 40 horas
Período: 17/10 a 22/11/2016
Presencial: 21 e 22/11/2016 
Mais informações: enfam.jus.br

= Improbidade Administrativa (EaD)
Vagas: 160 (4 turmas)
Carga horária: 40 horas
Período: 17/10 a 22/11/2016
Ensino a distância
Mais informações: enfam.jus.br

= Tratados Internacionais
Vagas: 50  - Local: Brasilia/DF
Período: 27 a 28/10/2016
Inscrições: até 27/09/2016
Mais informações: enm.org.br

= Gestão Orçamentária
Vagas: 30 
Local: Brasilia/DF 
Período: 10 a 11/11/2016
Inscrições: até 10/10/2016
Mais informações: enm.org.br

= Media Training 
Vagas: 30  - Local: Brasilia/DF
Período: 20 e 21/10/2016
Inscrições: até 20/09/2016
Mais informações: enm.org.br 

Cursos para magistrados
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Desembargador 
Wagner Wilson

MARCELO ALBERT/TJMG

“O trabalho da 
Ejef é preparar 

conciliadores. 
Fazer de todos 
colaboradores 
do Judiciário, 
evitando que 

a Justiça se 
sobrecarregue 

e não dê 
repostas às 

demandas em 
tempo hábil”

“O segredo 
do sucesso 

de qualquer 
instituição está 

no seu capital 
humano. Nossa 

obrigação 
é preparar 

bem os 
magistrados, 

para que 
eles estejam 
qualificados 

tanto no 
aspecto 

jurídico quanto 
administrativo”

No cenário de crise 
pelo qual passa o 
País, como avançar 
no aperfeiçoamento 
do Judiciário? 

É preciso manter 
e avançar no uso de 
recursos tecnológicos 
adotados pela última 
gestão, preparando 
magistrados e servido-
res para uma presta-
ção jurisdicional mais 
efetiva. A tecnologia é 
um caminho, mas essas 
inovações devem pas-
sar pela Escola Judicial, 
pois é ela quem vai for-
mar o capital intelectu-
al para dar continuida-
de a essas melhorias. 

Em períodos de 
crise, diminui a possi-
blidade de fazermos 
investimentos, pois 
com a redução da ar-
recadação dos estados, 
evidentemente, o or-
çamento dos tribunais 
sofre um revés. Nesses 
momentos, precisa-se 
de criatividade para 
manter a linha de atu-
ação.

Como as escolas ju-
diciais podem con-
tribuir para que o 
Judiciário tenha con-
dições de atender à 
crescente demanda 
processual? 

O Brasil é um País 
demandista, tendo o 
Poder Público como o 
principal “cliente” da 
Justiça. São cerca de 
100 milhões de proces-
sos para 22 mil cargos 
de juízes, dos quais boa 
parte não está preen-
chida. Trata-se de uma 
carga sobre-humana. 

A avaliação é de 
que é melhor conci-
liar do que demandar. 

Nesse sentido, temos 
feito reuniões com o 
poder público e tam-
bém buscamos o setor 
privado. O trabalho da 
Ejef é preparar concilia-
dores. Fazer de todos 
colaboradores do Po-
der Judiciário, evitando 
assim que a Justiça se 
sobrecarregue e não dê 
repostas às demandas 
em tempo hábil. É pre-
ciso barrar os conflitos 
desde o início, valendo-
-se da conciliação.

O TJMG está prepa-
rado para atender às 
exigências de capaci-
tação ao novo CPC? 

Desde as primeiras 
discussões à aplicação 
do novo Código de 
Processo Civil (CPC), o 
Tribunal de Justiça, por 
meio da Escola Judicial, 
tem promovido grupos 
de estudos, seminários 
e palestras com espe-
cialistas, e criou um 
canal de diálogo para 
dúvidas de magistrados 
e servidores. Iremos 
continuar as capaci-
tações, as discussões 
sobre as novas orienta-
ções do CPC e acompa-
nhar evolução e aplica-
ção do CPC nas ações 
ajuizadas com base no 
novo código.

Qual aspecto o se-
nhor considera deter-
minante na formação 
do magistrado?

O segredo do su-
cesso de qualquer ins-
tituição está no seu 
capital humano. Nossa 
obrigação é preparar 
bem os magistrados, 
para que eles estejam 
qualificados tanto no 
aspecto jurídico quanto 

administrativo. É im-
portante que sejam 
gestores, líderes, que 
saibam administrar 
as suas secretarias. 

É preciso ainda 
que os juízes possam 
contar com servido-
res preparados para 
lidar com os proble-
mas que surgem no 
dia a dia, pois não 
adianta a produção 
do magistrado ser 
muito grande e o 
serviço auxiliar não 
estar preparado para 
executar as determi-
nações dele.  

O magistrado tem 
que despachar, sen-
tenciar, decidir e gerir 
a execução desse tra-
balho. Esse é o princi-
pal foco da Escola Ju-
dicial na nossa gestão: 
preparar o magistra-
do para ser gestor, e 
o servidor para saber 
executar e também 
gerir o processo.

Como o magistra-
do que está em 
uma comarca dis-
tante pode resol-
ver questões mais 
complexas para as 
quais ele não foi 
preparado? 

Eu diria que a 
distância era um 
problema maior no 
meu tempo, pois 
não tínhamos inter-
net, e telefone, era 
só de vez em quan-
do. Hoje, a Escola 
oferece cursos a dis-
tância, realiza reuni-
ões regionais, con-
gressos e palestras. 
Apesar de sozinho 
fisicamente, os juízes 
estão “próximos” 
virtualmente.n

À frente da 
Escola Judicial 
Desembargador 
Edésio Fernandes 
(Ejef) há três meses, 
o desembargador 
Wagner Wilson, 
2º vice-presidente 
do TJMG e 
superintendente da 
Escola, defendeu o 
aprimoramento do 
Judiciário com o uso 
das novas tecnologias, 
sustentado pela 
qualificação dos 
magistrados e 
servidores. 
Na avaliação dele, 
hoje, a formação de 
um juiz deve ir além 
do conhecimento 
jurídico e incorporar 
princípios 
administrativos, que 
possibilitem tornar 
os juízes líderes 
capazes de gerir suas 
secretarias, em favor 
de uma prestação 
jurisdicional cada dia 
mais efetiva.
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 20 anos 
de Urna 

Eletrônica

Eleições 2016

Justiça Eleitoral lançará 11 aplicativos 
para tablets e smartphones

No próximo dia 2 de 
outubro, quando 
forem escolher os 

candidatos a vereadores e a 
prefeitos, os eleitores esta-
rão consolidando juntamen-
te com o voto os 20 anos 
de uso das urnas eletrônicas 
nas eleições brasileiras. 

Apesar de serem utili-
zadas pela Justiça Eleitoral 
há duas décadas, o Código 
Eleitoral de 1932 já previa 
a aplicação de máquinas de 
votar. Em 1960, Sócrates 
Puntel inventou a primeira 
urna mecânica. Entretan-
to, os modelos criados nes-
se período eram difíceis de 
transportar e não eram se-
guros o suficiente para ga-
rantir o sigilo do voto.  

A partir de 1980, com 
a informatização da Justiça 
Eleitoral e com o recadastra-
mento eletrônico de cerca 
de 70 milhões de eleitores 
em todo o País, o banco de 
dados nacional com infor-
mações do eleitorado foi 
reestruturado. Em 1994, 
a totalização dos votos foi 
informatizada. Dois anos 
depois, nas eleições de ou-
tubro de 1996, as urnas 
eletrônicas foram utilizadas 
pela primeira vez, concreti-
zando o objetivo idealizado 

há 84 anos no Código Elei-
toral de 1932. 

Nesses 20 anos, a urna 
eletrônica recebeu diversas 
inovações. O primeiro mo-
delo possuía uma impressora 
para o registro do voto, que 
era depositado em urna aco-
plada à máquina. Na eleição 
seguinte, 1998, a principal 
novidade foi a inclusão da 
foto dos candidatos. Em 
2000, foi instalada uma sa-
ída de áudio, para fone de 
ouvido, permitindo o uso do 
mecanismo por portadores 
de deficiência visual. Uma 
das mudanças mais recentes 
foi a adoção do leitor de di-
gital para o voto biométrico. 

Com o passar do tempo, 
a Justiça Eleitoral acompa-
nhou os avanços tecnoló-
gicos e ingressou na era di-
gital. Neste ano, o Tribunal 
Superior Eleitoral lançará 
11 aplicativos para tablets e 
smartphones, com informa-
ções sobre processos, can-
didatos, locais de votação, 
resultados e para denúncias, 
a fim de facilitar a eleitores o 
esclarecimento de dúvidas e 
oferecer aos servidores servi-
ços capazes de garantir agi-
lidade no processo eleitoral. 
Saiba mais sobre esses servi-
ços no infográfico ao lado.n

Elza Fiuza / AgÊncia Brasil

Aplicativos da Justiça 
Eleitoral para 2016
q Agenda JE – Disponibiliza as datas do 
calendário eleitoral e as informações sobre 
o calendário da transparência 

q JE Processos – Permite o acompanha-
mento do trâmite dos processos do Sistema 
de Acompanhamento Processual e do Pro-
cesso Judicial Eletrônico

q Candidaturas – Possibilita ao eleitor vi-
sualizar informações como nome completo 
do candidato, nome escolhido para a urna, 
número, situação do registro de candidatu-
ra, cargo, partido, coligação e o link para o 
site do candidato

q Mesários – Reúne informações sobre pro-
cesso eleitoral, com instruções, orientações, 
perguntas e respostas, complementando o 
treinamento dos mesários e auxiliando no 
esclarecimento de dúvidas

q Agregador – Aglutina dados para o 
eleitor como situação do título, orienta-
ções sobre justificativa, local de votação, 
informações sobre propaganda eleitoral e 
contatos do Disque-Eleitor 

q Pardal (denúncias) – Possibilita aos elei-
tores notificarem irregularidades e incon-
formidades nas campanhas
  
q Onde votar ou justificar – Funciona como 
um guia que auxilia os eleitores que estão 
em dúvida sobre a zona ou seção em que 
votam. Permite ainda àqueles que estejam 
fora do seu domicílio eleitoral identificar os 
locais de votação e postos de justificativa 
em todo o Brasil

q Boletim na mão – Permite de forma 
rápida, segura e simplificada  o acesso às 
informações contidas nos Boletins de Urna, 
que são impressos após o encerramento da 
votação

q Resultados – Informa em tempo real os 
dados do resultado da eleição em todo o Bra-
sil e permite selecionar os candidatos para 
acompanhar a apuração dos escolhidos

q QRUEL (preparação das urnas) – Por 
meio do QR Code (código de barras bidimen-
sional), o servidor da Justiça Eleitoral pode 
verificar se a urna está operando de forma 
correta

q Checkup da urna – Desenvolvido para 
técnicos da Justiça Eleitoral, o aplicativo 
checa as funcionalidades gerais das urnas, 
permitindo a manutenção preventiva antes 
de fazer o carregamento da urna

Com informações do TSE
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Herbert 
Carneiro, 
Carlin 
Moura, 
Maurício 
Soares e 
autoridades

As inscrições para a disputa da 
eleição da nova diretoria da AMB 
serão encerradas às 18h do dia 12 
deste mês. Assim que forem co-
nhecidos, formalmente, os postu-
lantes à direção da associação na-
cional, para o triênio 2017/2019, 
a diretoria da Amagis convidará os 

Debate com 
candidatos à AMB

Amagis convidará chapas  
para discussão com magistrados

U ma comitiva 
de magistra-
dos, integra-

da pelo presidente 
do TJMG, desem-
bargador Herbert 
Carneiro, e o pre-
sidente da Amagis, 
d e s e m b a r g a d o r 
Maurício Soares, vi-
sitou, no dia 2 de 
agosto, as obras do 
novo prédio do Fó-
rum de Contagem 
(Grande BH), que 
deverão ser concluí-
das em 2018. 

Contagem terá 
novo fórum

júri secundária com 
80 lugares, elevado-
res, circuito interno 
de TV, 593 vagas 
de estacionamento, 
além de ser adap-
tado para atender 
às necessidades de 
pessoas portadoras 
de deficiência física.

Antes da visita, o 
presidente do TJMG 
e o prefeito de Con-
tagem, Carlin Mou-
ra, assinaram o ter-
mo de cooperação 
técnica para a im-
plantação do Núcleo 
de Avaliação de Tec-
nologia em Saúde na 
comarca, em parce-
ria com a Universida-
de Federal de Minas 
Gerais (UFMG), com 
o objetivo de subsi-
diar os magistrados 
em decisões relacio-
nadas a conflitos em 
saúde.n

Presidentes do TJMG e Amagis visitaram obras
Rodrigo Vilaça / TJMG

dente da Amagis, 
desembargador Mau-
rício Soares, entrega-
rá aos concorrentes 
documento com pro-
postas da magistratu-
ra mineira. 

O debate será 
transmitido ao vivo, 
pelo site da Amagis, 
no qual serão divulga-
das todas as informa-
ções sobre a eleição 
2016 da AMB. A vo-
tação será de 5 a 9 de 
novembro, pela inter-
net, e de 10 a 11 de 
novembro, por carta 
ou pessoalmente.n

candidatos a presidente 
da AMB para debate 
com a magistratura mi-
neira.

A discussão será 
oportunidade para os 
candidatos apresenta-
rem suas plataformas 

de gestão para a AMB, 
possibilitando ainda aos 
associados da Amagis 
esclarecerem suas dúvi-
das e exporem suas po-
sições sobre temas que 
consideram relevantes. 
No encontro, o presi-

Com uma área construída 
no total de mais de 20 mil me-
tros quadrados, o prédio terá 
oito pavimentos, capacidade 

para instalação de 46 varas, 
que poderão ser ampliadas, 
salão do júri com capacida-
de para 200 lugares, sala do 

= Os desem-
bargadores 
Maurício Soa-
res, presidente 
da Amagis, Ale-
xandre Victor 
de Carvalho, e 
os juízes Fer-
nando Antônio Galvão da Rocha, presidente 
do TJMMG, Marcos Vedovotto e Neuza Maria 
Guido foram homenageados, no dia 26 de 
agosto, pela Aspra/PMBM e pela Ordem dos 
Cavaleiros da Inconfidência Mineira, com a 
outorga da Medalha Duque de Caxias.

Georgia Baçvaroff

= O desembargador Moacyr Lobato 
tomou posse, no dia 12 de agosto, no 
cargo de ouvidor do TJMG. O desem-
bargador Luís Carlos Gambogi será 
o ouvidor substituto. O presidente 
do Tribunal, desembargador Her-
bert Carneiro, participou da posse. 

mARCELO aLBERT / tjmg

= O desembargador Doorgal Borges 
Andrada participou, dos dias 11 a 29 
de julho, do curso de Direito Inter-
nacional da Academia do Tribunal 
Internacional de Justiça de Haia, na 
Holanda, sendo o único representan-
te da magistratura brasileira. 

ARQUIVO PESSOAL
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O juiz aposentado e advogado Jorge 
Franklin Alves Felipe, que é especialis-
ta em previdência, destacou que hoje, 
em todos os setores, público e privado, 
há uma preocupação muito grande com 
o presente, mas o planejamento finan-
ceiro em longo prazo tem sido  esque-
cido. “Embora vivendo o presente, o 
homem não poderia deixar, para plano 
secundário, as perspectivas de seu fu-
turo, que passam por um bom planeja-
mento de aposentadoria. Previdência é 
opção de longo prazo. Por isso, em ge-
ral é deixada para um segundo plano”, 
afirmou.

Dados da Organização Mundial de 
Saúde (OMS), divulgados no primeiro 
semestre deste ano, apontam para o 
aumento significativo da expectativa de 
vida da população brasileira, que, atual-
mente, está em torno de 75 anos, acima 
da média mundial, que é de 71,4 anos. 
Se a expectativa é viver mais, planejar o 
futuro torna-se ainda mais essencial.

  Mudanças na regra

O sistema de previdência dos magis-
trados, que contempla os benefícios da 
aposentadoria e pensão, sofreu mudan-
ças a partir da Emenda Constitucional 
nº 20, de 1998. A emenda inseriu juízes 
e desembargadores nas mesmas regras 
de aposentadoria dos demais servidores 
públicos, estabelecendo a necessidade 
de 35 anos de contribuição para homem 
e 30 anos para mulher, e idade mínima 
para a aposentadoria por tempo de con-
tribuição que, no caso do homem, é de 
60 anos e, no da mulher, de 55 anos.

Posteriormente, a Emenda Constitucio-
nal nº 41 veio abolir da regra permanente 
da Constituição Federal os benefícios da in-
tegralidade na concessão da aposentadoria 
e da paridade de proventos dos aposenta-
dos. A referida emenda já previa a Previ-
dência Complementar no serviço público, 
na dependência de lei do ente federativo. 
Finalmente, no ano passado, seguindo a 
União, o Estado de Minas Gerais instituiu, 
no âmbito dos três poderes, o regime de 
previdência complementar, já vigente.

O juiz aposentado Jorge Franklin con-
tou que, antes da Emenda Constitucional 
nº 20, a aposentadoria dos magistrados, 
tal como dos demais servidores públicos, 
não dependia de contribuição obrigatória, 
era concedida ao se completar 30 anos de 
serviço/contribuição, independentemente 
de sexo, não exigia idade mínima, era de-
ferida com base na última remuneração e 
assegurava-se ao aposentado o benefício 
da paridade com os magistrados da ativa.

   Contribuição definida

De acordo com Jorge Franklin, hoje, o 
magistrado que ingressa na carreira, e não 
foi servidor público, contribui para o regi-
me próprio de previdência dos servidores 
públicos até o teto do Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS) que, atualmen-
te, é de R$5.189,82. “O benefício pago 
pelos cofres públicos não corresponderá, 
no entanto, ao referido valor, mas será 
calculado pela média das 80% maiores re-
munerações a partir de julho de 1994, ou 
da data do ingresso do servidor em regime 
previdenciário, se posterior, tal como suce-
de no RGPS”, observou o magistrado.

Aposentadoria
Planejamento ajuda a manter o padrão de vida

T odo mundo já ouviu alguma vez na vida o ditado popular que diz que 
colhemos aquilo que plantamos. Essa é uma regra que, se tiver exce-
ções, são raríssimas. E ela se aplica muito ao futuro. Pensamos no que 

almejamos lá na frente, e começamos a plantar a partir de agora.
É comum as pessoas não se preocuparem muito com o futuro, especial-

mente quando estão no auge da carreira, com uma renda regular e um pa-
drão de vida satisfatório. Mas esse é um equívoco. De acordo com o econo-
mista e conselheiro suplente do Conselho Regional de Economia de Minas 
Gerais (Corecon-MG), Márcio Lana, a vida é imprevisível e não se pode con-
tar só com o que se ganha hoje. “É muito importante fazer uma previsão e 
um planejamento para o futuro”, disse.

izabela machado e Geórgia Baçvaroff

“A previdência 
complementar é 
um importante 
instrumento de 
planejamento 

sucessório. Em al-
guns casos, se ela 

não se afigurar 
oportuna para 
o magistrado, 

pode também ser 
feita em prol de 
seus cônjuges e 
familiares” – Juiz 

aposentado Jorge 
Franklin, especialista 

em previdência

 
“Um magistrado 
que, hoje, possui 
um determinado 
padrão financei-

ro, não mais o 
terá ao se apo-

sentar. Portanto, 
atitudes em rela-
ção a isso devem 
ser tomadas com 
base no que que-
remos para nós 

próprios a partir 
dos 70 ou 75 anos” 
– Jair Santana, diretor 
executivo da Jusprev
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A diferença entre a remunera-
ção do servidor e o referido teto 
não mais será paga por meio dos 
cofres públicos. O magistrado 
pode aderir à entidade de previ-
dência complementar criada pelo 
Estado e, com isso, contribuirá 
juntamente com o órgão público 
pagador, sendo seu benefício de 
previdência complementar con-
cedido pela referida entidade, 
com base na valorização de suas 
cotas. Dessa forma, como esclare-
ceu  Jorge Franklin, o magistrado 
terá dois contracheques: um dos 
cofres públicos até o teto do INSS 
e outro da entidade de previdên-
cia complementar, cujo valor não 
é previamente definido, já que de-
penderá das contribuições efetiva-
das, do rendimento dessas contri-
buições e do que, por ocasião da 
aposentadoria, existir de recursos 
na conta do participante. Portan-
to, o regime é de contribuição de-
finida e não de benefício definido.

   Perdas

Para o juiz aposentado Jorge 
Franklin, os prejuízos com este 
novo regime para os novos magis-
trados são evidentes. “A queda da 
integralidade, advinda da Emenda 
Constitucional nº 41, já foi uma 
perda. Outro problema é a res-
trição do valor da aposentadoria 
pública ao teto do INSS, com a 
complementação pela previdência 
complementar, em que o magis-
trado sabe quanto vai contribuir, 
mas não sabe quanto  vai rece-
ber”, alertou.

   Alternativas

As Associações de magistra-
dos de  todo o País, entre elas  a 
Amagis, vêm atuando permanen-
temente para mudar essas regras, 
de modo a reconquistar os antigos 
direitos. Mas enquanto isso não 
acontece, é preciso que os magis-
trados, principalmente os que in-
gressaram mais recentemente na 
carreira, planejem alternativas de 
renda futura. 

A previdência privada pode 
ser uma garantia para assegurar 
a manutenção ou um percentual 
razoável de renda no momento 
da aposentadoria. O economis-
ta Márcio Lana  disse que, para 
planejar,  é necessário pensar na 
renda almejada para manter o pa-
drão de vida no futuro. As opções 
são totalmente individuais. “O im-

portante é saber que o desembolso 
de hoje é o que vai garantir o rendi-
mento do amanhã”, orientou.

A filiação à Fundação de Previ-
dência Complementar do Estado de 
Minas Gerais (Prevcom) já é um plano 
de aposentadoria privado, embora 
tenha o poder público como institui-
dor. Uma de suas vantagens, segun-
do o juiz Jorge Franklin, é o aporte 
do Estado, que não existirá se o ma-
gistrado optar por uma entidade de 
previdência privada do mercado.

Porém, alertou o juiz, a contrata-
ção de outros planos de previdência 
complementar será sempre inte-
ressante se o magistrado não fizer 
resgate em curto prazo e se avaliar 
os benefícios fiscais do imposto de 
renda. “A previdência complemen-
tar é um importante instrumento de 
planejamento sucessório. Em alguns 
casos, se ela não se afigurar oportu-
na para o magistrado, pode também 
ser feita em prol de seus cônjuges e 
familiares”, observou Jorge Franklin.

Investimento em letras do Tesou-
ro Nacional é outra linha de aplicação 
que garante uma boa rentabilidade, 
de acordo com Márcio Lana. Outra 
opção de investimento para o futuro, 
segundo o economista, é o mercado 
imobiliário.  “A formação do patri-
mônio é uma garantia, apesar das 
variações de mercado. A vantagem 
do imóvel é a valorização que ele terá 
ao longo dos anos”, apontou.

   Jusprev

O diretor executivo da Jusprev, a 
Previdência Associativa do Ministé-
rio Público e da Justiça Brasileira, Jair 
Santana, também ressaltou a neces-
sidade de se planejar o futuro.

“Um magistrado  que, hoje, pos-
sui um determinado padrão financei-
ro, não mais o terá ao se aposentar. 
Portanto, atitudes em relação a isso 
devem ser tomadas com base no que 
queremos para nós próprios a partir 
dos 70 ou 75 anos de idade, quando 
ainda estaremos saudáveis, com muito 
tempo de vida pela frente, mas com a 
produção laboral em baixa”, afirmou.

Jair Santana, que já foi juiz esta-
dual em Minas Gerais,  recomendou 
a busca de conhecimentos sobre a 
previdência e todas as informações 
possíveis, bem como a busca de 
projeções para o futuro dentro da 
realidade e da perspectiva de cada 
um. “A Amagis pode auxiliar nessas 
projeções por meio da Jusprev, que 
foi criada por ela e outras 55 asso-
ciações de classe de carreiras jurídi-
cas”, orientou Santana.n

q	Perfis de  
investidores:
Conservador -  privile-
gia a segurança e faz todo 
o possível para diminuir o 
risco de perdas, para isso 
aceitando até uma renta-
bilidade menor.

Moderado -  procura 
um equilíbrio entre segu-
rança e rentabilidade e 
está disposto a correr um 
certo risco para que o seu 
dinheiro renda um pouco 
mais do que as aplicações 
mais seguras.

Arrojado -  privilegia 
a rentabilidade e é capaz 
de correr grandes riscos 
para que seu investimento 
renda o máximo possível.

* Fonte: investidor.gov.br

q	Sugestões  
de investi-
mentos para 
Complementação 
de renda futura

	 - Previdência privada

	 - Aplicações em títulos do 
Tesouro Nacional 

	 - Investimento em imóveis 

	 * Todos os investimentos   
devem ser feitos pensando 
no médio ou longo prazo.

**Fonte: Economista Márcio Lana

q	Expectativa  
de vida

Expectativa de vida ao nascer 
no brasil (ambos os sexos) 

*** FONTE: IBGE
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Corais tomam Minas

30% de desconto 
para associados
AMAGIS

Ligue 0800 011 1000
audiumbrasil.com.br

Aparelhos Auditivos
100% invisíveis

Cultura

Igreja da 
Pampulha 
receberá 
corais

Dos dias 10 de 
setembro a 9 
de outubro, 

corais de todo o País 
e da América Latina 
irão se encontrar na 
edição 2016 do Fes-
tival Internacional de 
Corais e Bandas (FIC), 
que, neste ano, tem 
como homenageado 
o poeta e composi-
tor Fernando Brant, 
falecido em junho de 
2015.

Ao todo, serão 
realizadas 120 apre-
sentações gratuitas, 
que acontecerão em 
Belo Horizonte, Be-
tim, Baldim, Casa 
Grande, Contagem, 
Mariana, Ouro Preto, 

O encerramento 
será realizado a par-
tir das 11h, no Adro 
da Ermida da Padro-
eira Nossa Senhora 
da Piedade, na Ser-
ra da Piedade, em 
Caeté (Grande BH). 

Para o evento fi-
nal, está prevista a 
participação de mais 
de 60 corais e ban-
das, e a presença de 
20 artistas convida-
dos como Fagner, To-
ninho Horta, Geraldo 
Vianna, Chico Lobo, 
Marcos Viana, Tunai, 
Tavinho Moura, Ma-
riana Brant, Marina 
Machado, Quarteto 
Cobra Coral e Trio 
Amaranto.n

GERCOM-NO

Pedro Leopoldo, Sabará, San-
ta Luzia e São João del Rei. 
Os eventos serão realizados 
em teatros, centros culturais, 
igrejas, museus, no Conjunto 
Arquitetônico Pampulha e na 
escadaria do Palácio da Justiça 
do TJMG. 

No dia 10, quando o fes-
tival terá início, as apresen-
tações serão realizadas às 
17h, no Santuário São Judas 
Tadeu, em Belo Horizonte, e 
às 20h, no Adro da Igreja de 
Nossa Senhora do Ó, em Sa-
bará (Região Metropolitana).

Festival terá mais de 120 apresentações na capital e no interior
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Diretoria ampliou o uso das Colônias Férias pelo grupo familiar

Regulamento recebe 
inovações

Para estimular ainda mais o 
uso das Colônias de Férias 
pelos associados e familiares, 

a diretoria da Amagis aprovou, no 
dia 4 de agosto, a ampliação do 
uso das unidades pelos membros 
do grupo familiar do magistrado, 
que, a partir de agora, deverão ser 
cadastrados previamente.

Com a mudança, além do ma-
gistrado e seus dependentes dire-
tos, os membros do grupo familiar 
poderão frequentar as Colônias de 
Férias sem a presença do titular, 
mas sob a responsabilidade dele, 
mediante pagamento de diária e 
com período previamente definido, 
desde que haja alguma unidade 
ociosa.

O grupo familiar só poderá usu-
fruir da hospedagem nas colônias 
fora dos períodos de alta tempora-
da, que correspondem aos meses 
de janeiro, julho e dezembro, e aos 
feriados de Carnaval e da Semana 
Santa.

Outra alteração feita no regu-
lamento diz respeito à desistência 
da reserva das acomodações. De 
acordo com a nova norma, o ma-
gistrado será restituído do valor 
depositado proporcionalmente ao 
número de dias que o cancelamen-
to for comunicado, em relação à 
data de utilização. 

Quando o associado abdicar da 
vaga em mais ou até 70 dias, ele 
terá o valor restituído integralmen-
te. De 30 a 40 dias antes do perí-
odo previsto para hospedagem, o 
reembolso corresponderá a 50% 
do valor pago. A desistência mani-
festada em prazo inferior a 30 dias 
da data de utilização implicará em 
devolução de 30%, mediante carta 
de crédito em  nome do desistente 
(Veja ao lado).

Com as medidas, a diretoria 
da Amagis espera não só manter 
o bom fluxo de visitantes em suas 
colônias, mas garantir o ambiente 
familiar, que, aliado a uma infraes-
trutura completa, proporciona aos 
associados uma oportunidade de 
lazer tranquila e cômoda.

Ao todo, são cinco colônias – 
Ubatuba, Caxambu, Nova Viçosa, 
Caldas Novas e Cabo Frio –, cuja 
localização tem o objetivo oferecer 
opções aos magistrados que atu-
am nas diferentes regiões de Minas 
Gerais.

São consideradas ainda unida-
des sociais da Amagis, o Centro de 
Apoio ao Magistrado em Trânsito, 
Parque Esportivo, Salão de Festas e 
o auditório, cujo uso está norma-
tizado no regulamento disponível 
no endereço eletrônico http://bit.
ly/2bN9aL8.n

Amagis

Veja algumas 
das atualizações 

feitas no 
regulamento
O associado poderá desistir 

da reserva, observadas as regras 
e condições abaixo:

q	A desistência manifestada 
com antecedência igual ou 
superior a 70 dias à data 
de utilização implicará na 
restituição do valor pago 
integralmente; 

q	Se feita com antecedência 
de 50 a 69 dias à data de 
utilização implicará na 
restituição de 70% do 
valor pago; 

q	Com antecedência de 30 a 
49 dias à data de utilização 
implicará na restituição 
de 50% do valor pago; 

q	Se manifestada em prazo 
inferior a 30 dias da data 
de utilização implicará 
devolução de 30%, 
mediante carta de crédito 
em nome do desistente. 

q	Independente do prazo 
de desistência, se houver 
a utilização do mesmo 
imóvel, no mesmo período, 
por outro associado, o 
desistente terá direito à 
restituição integral do 
valor pago. 

q	Os casos fortuitos ou 
excepcionais serão 
apreciados pela Diretoria 
respectiva.

Colônia de Férias

Colônia de 
Ubatuba, 
no litoral 
paulista

Consulte as 
normas para 
uso das uni-
dades sociais 

da amagis 
http://bit.

ly/2bN9aL8
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Legítima defesa 
O Via Justiça discute a legítima defesa no ordena-
mento jurídico brasileiro.  Participam do programa, 
o desembargador Jaubert Carneiro Jaques, da 6ª 
Câmara Criminal do TJMG, e o advogado Gustavo 
Souza Silva. Quando se diz que o ato de defesa 
deve ser proporcional à gravidade da ameaça ou 
agressão, o que a lei quer comunicar? Como o Có-
digo Penal considera a legítima defesa? (Foto)

Justiça e Saúde
O tema é a crise da saúde no Brasil e os refle-
xos dela sobre o Poder Judiciário. O TJMG es-
tabeleceu, em junho, prioridade no julgamento 
de processos sobre saúde pública e suplementar. 
Os convidados são a  desembargadora Vanessa 
Verdolim Hudson Andrade e Bruno Barcala Reis, 
defensor público. Qual é a dimensão da crise da 
saúde no Brasil e em Minas Gerais?
 
Saúde prisional
O CNJ lançou o programa Saúde Prisional, para 
garantir assistência básica de saúde aos presos 
no Brasil. Como assegurar o acesso universal dos 
detentos às ações de assistência básica à saúde? 
Para falar sobre o assunto convidamos o juiz Luiz 
Carlos Rezende e Santos, da Vara de Execuções 
Penais de Belo Horizonte, e Gabriel Morgado da 
Fonseca, defensor público.
 
Pensão alimentícia
As regras da pensão alimentícia foram modifica-
das com o novo CPC. O STJ decidiu que a obri-
gação dos avós não é automática após a morte 
do pai da criança. Como é calculado o valor da 
pensão a ser pago por eles? Os convidados são 
desembargador Newton Teixeira Carvalho, da13° 
Câmara Cível do TJMG, e Rachid Silva, coordena-
dor de direito da Escola Superior de Advocacia da 
OAB/MG.n

Agressões a crianças no Brasil
A violência contra crianças e adolescentes cres-
ceu nos últimos anos no Brasil. A maior parte 
das violações é cometida em casa, pelos pais das 
vítimas. Mais da metade das vítimas tem menos 
de 11 anos; as meninas são as mais agredidas. 
Participa do programa, a juíza Lívia Lúcia Oliveira 
Borba, da Vara Criminal da Infância e Juventude 
de Ribeirão das Neves (Grande BH). (Foto) 

Apoio às Comarcas
O TJMG adotou o Programa de Apoio Emer-
gencial às Comarcas (PAE), que é uma iniciativa 
para aumentar a celeridade e a produtividade na 
prestação jurisdicional. Como funciona a inicia-
tiva e como melhorar a produtividade de juízes 
e servidores? Nosso convidado é o juiz Marcelo 
Rodrigues Fioravante, um dos coordenadores do 
programa e diretor do Foro de Belo Horizonte.
 
Alimentos gravídicos
A Lei Alimentos Gravídicos existe desde 2008 
e prevê que a mulher receba apoio do homem 
apontado como o pai da criança, antes mesmo 
de o filho nascer. Como garantir uma gestação 
assistida? Após  o nascimento da criança, o pai 
pode pedir revisão do benefício? Quem responde 
a essas perguntas é o juiz Renan Chaves Carreira 
Machado, da 12ª Vara de Família de Belo Hori-
zonte. 
 
Juros abusivos
De acordo com o Banco Central, a taxa do che-
que especial chegou, no mês de junho, a 315,7% 
ao ano, a maior da série histórica iniciada em 
julho de 1994. O que são os juros abusivos?  O 
que mudou para os Juizados com o novo Código 
de Processo Civil? Participa do programa, o juiz 
José Xavier Magalhães Brandão, do Juizado Espe-
cial de Consumo de Belo Horizonte.n

Via
Justiça

pensamento 
jurídico

www.youtube.com/amagismg/videos
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TV Assembleia
Sexta-Feira, às 23h
TV Justiça Quarta-feira, às 9h30 
TV Comunitária Sexta-Feira, às 23h30

TV Justiça
Sexta-feira, às 9h30

TV Comunitária 
Sábado, às 22h 
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Autopublicação
Veja quais são os passos para a autopublicação de um livro

D a ideia inicial do tema até a produção final 
em gráfica, há um trabalho considerável a 
ser feito para a publicação de um livro. Por 

isso, de acordo com o Osias Neves, sócio-diretor do 
Escritório de Histórias, é recomendável contar com 
o auxílio de empresas especializadas, que tenham 

profissionais como editor, de-
signer, revisor e produtor grá-
fico e aplicativos próprios para 
a edição de livros. Existem di-
versas editoras especializadas 
em atender a pessoas que 

pretendem autopublicar seus 
livros, mas é importante que o 
autor compreenda o processo 
de edição. Por isso, resumimos 
aqui as etapas da publicação 
de um livro:

Conteúdo
Engloba a ideia inicial, pesquisa, checagem 

e a escrita do material em si.

Revisão
No processo de revisão, um profissional es-

pecializado vai ler todo o conteúdo, corrigindo 
eventuais erros gramaticais, além de conferir 
a concatenação das ideias. O ideal é que seja 
uma pessoa que nunca tenha lido o texto. 

ISBN
O ISBN (International Standard Book Num-

ber) é um número e um código de barras, que 
pode ser colocado no livro (normalmente na 
contracapa).  Ele é um sistema que identifica 
numericamente os livros segundo o título, o au-
tor, o país e a editora. É recomendável que um 
livro possua esse número, pois, assim, os dados 
dele ficarão gravados nesse sistema internacio-
nal ao alcance de todas as pessoas. No Brasil, 
é a Fundação Biblioteca Nacional que cuida do 
sistema e emite os números. Isso pode ser feito 
pelo site: http://www.isbn.bn.br/.   

Produção e Diagramação
Um profissional de design vai adequar o 

texto ao formato de livro em um arquivo digi-
tal. É nesta etapa que se define, por exemplo, o 
tamanho do livro, o tipo de letra utilizada, que 

seja melhor para a leitura, e o tipo de papel. 
É aqui também que se cria a capa e o restan-
te da parte visual do livro. Após o processo de 
diagramação, é importante fazer nova revisão.

Impressão
Com o arquivo digital do livro pronto, é 

hora de enviar para impressão em gráfica. É 
preciso definir os tipos de papéis que serão 
usados no miolo e nas capas. Após receber o 
arquivo, é importante que a gráfica envie uma 
prova para que o designer e o autor confiram 
se está tudo certo, principalmente em relação 
à fidelidade das cores escolhidas.  

Divulgação e lançamento
Agora, é pensar no lançamento, divulgação 

e distribuição. Também existem empresas espe-
cializadas que podem auxiliar nesse trabalho. 

E-book:
Também é possível autopublicar um livro 

apenas digitalmente. Algumas empresas ofe-
recem o serviço. No Kindle Direct Publishing, 
da Amazon, e no Publique-se, da Saraiva, 
por exemplo, é possível publicar o livro e 
colocá-lo à venda na loja virtual das empre-
sas. Saiba mais em: https://kdp.amazon.com/
signin?language=pt_BR e http://www.saraiva.
com.br/publique-se/

O progresso tecnológico e o desenvolvimento de novos instrumentos de apuração, relativos aos proces-
sos judiciais e privados, permitem ao Instituto Mineiro de Perícias oferecer soluções através de respon-
sáveis técnicos com vasta experiência e credibilidade.
Aúdio, Vídeo e Informática;
Biologia, Bacteriologia e DNA
Contábil
Documentoscopia e Grafotecnia
Engenharia
Meio Ambiente
Médica
Patrimônio Histórico e Avaliação
Psicologia
Química
Segurança, Engenharia e Medicina do Trabalho
Trânsito

Olhar técnico
Detalhe preciso
Decisão segura

Com um corpo técnico altamente especializado, o 
Instituto Mineiro de Perícias (IMP) atua nas mais diversas 
causas jurídicas e nas mais complexas questões periciais, 
esclarecendo pontos controversos de forma eficaz e 
agregando precisão e segurança aos resultados.

•	Áudio,	Vídeo	e	Informática
•	Biologia,	Bacteriologia	e	DNA
•	Contábil
•	Documentoscopia	e	Grafotecnia
•	Engenharia

•	Meio	Ambiente
•	Médica
•	Patrimonial	Histórico	e	Avaliação
•	Psicologia
•	Química

•	Segurança,	Engenharia	 
e	Medicina	do	Trabalho

•	Trânsito

Av.	 Contorno,	 5491	 |	 4º	 andar	 |	 Cruzeiro	
Belo	 Horizonte	 |	 Minas	 Gerais	 |	 Brasil
Contatos:	+	55	31	3284-3423	|	9217-5156

www.periciasmg.com.br
Convênio 
AMAGIS

Áreas de atuação e perícias técnicas:

Comunicação
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A arrecadação do Seguro 
DPVAT tem destino certo: 
45% vai direto para o SUS 
e 5% para o DENATRAN, 
os 50% restantes são para 
indenizações das vítimas de 
trânsito (motociclista, pedestre, 
passageiro ou motorista). 
Solicitar o Seguro DPVAT  
é rápido e totalmente gratuito.

Mais informações, acesse:
www.seguradoralider.com.br.

Você pode não ver , 
mas o  Seguro DPVAT 
está sempre com você .

Para acompanhar 

você ,  o  Seguro DPVAT 

está cada vez melhor.

1x

3x

3x

3x

3x

INDENIZAÇÃO EM CASOS DE MORTE, INVALIDEZ 
EM CARÁTER PERMANENTE E REEMBOLSO  
DE DESPESAS MÉDICAS E HOSPITALARES.
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A arrecadação do Seguro 
DPVAT tem destino certo: 
45% vai direto para o SUS 
e 5% para o DENATRAN, 
os 50% restantes são para 
indenizações das vítimas de 
trânsito (motociclista, pedestre, 
passageiro ou motorista). 
Solicitar o Seguro DPVAT  
é rápido e totalmente gratuito.

Mais informações, acesse:
www.seguradoralider.com.br.

Você pode não ver , 
mas o  Seguro DPVAT 
está sempre com você .

Para acompanhar 

você ,  o  Seguro DPVAT 

está cada vez melhor.

1x

3x

3x

3x

3x

INDENIZAÇÃO EM CASOS DE MORTE, INVALIDEZ 
EM CARÁTER PERMANENTE E REEMBOLSO  
DE DESPESAS MÉDICAS E HOSPITALARES.

aceleração do processo 
A experiência da reforma do processo civil colombiano 

Fabrício Simão da Cunha Araújo*

Quarto maior país e segundo mais populo-
so da América Latina, com PIB per capita e 
IDH muito próximos dos índices brasileiros  

             (IDHs de 0,72 e 0,75 respectivamente), a 
Colômbia guarda muitas semelhanças com o Bra-
sil, como o modelo de república presidencialista de-
mocrático-representativa e, dentre muitos outros, 
o fato de que seu sistema jurídico-processual, até 
meados da década de 1980, apresentava situação 
de crise acentuada, com elevadíssima morosidade. 

Para endereçar a situação, iniciaram-se refor-
mas processuais em 1987 com o declarado pro-
pósito de descongestionamento do Judiciário, por 
meio da aceleração dos processos, simplificação e 
racionalização dos trâmites processuais e da trans-
ferência de competências tipicamente administra-
tivas que se encontravam a cargo dos juízes.

O Plan Sectorial de Desarollo de la Rama Judi-
cial foi apto a alcançar o propósito a que se pro-
pôs. De 2007 a 2010, por exemplo, o número total 
de processos ativos na Colômbia caiu 13,7%. No 
Brasil, no mesmo período, o número de processos 
ativos aumentou em 23,13%. Em outras palavras, 
a Colômbia alcançou 
índice de desconges-
tionamento 36,83% 
acima do brasileiro. 

A aceleração e 
simplificação se de-
ram com base em 
normas concretizado-
ras de três princípios, 
especialmente: a ora-
lidade, a celeridade e 
a observância dos deveres processuais pelas partes.

Por exemplo, a sentença, obrigatoriamente, 
será prolatada em audiência e, em casos com-
plexos, no prazo improrrogável até duas horas. 
A Corte Constitucional, vale destacar, convalidou 
esta previsão legal ao argumento de que, para o 
funcionamento do modelo de processo por audi-
ências, é necessário que tanto as partes como o 
juiz tenham analisado de maneira minuciosa a pre-
tensão e a contestação de forma prévia à audiên-
cia e de que “não só é legítimo que o Estado crie 
mecanismos que tornem mais céleres os processos 
judiciais, quanto é uma obrigação constitucional 
dele, já que a falta de celeridade resulta em viola-
ção de direitos fundamentais”. 

Prolatada a sentença, eventual recurso de 
apelação deverá ser interposto de forma oral, na 
mesma audiência, sob pena de preclusão. O proce-
dimento da apelação é oral também em segunda 
instância. Admitido o recurso, designa-se audiên-
cia de alegações das partes e nela mesmo se deci-
de por acórdão. 

Os prazos processuais, são notavelmente mais 
reduzidos que no Brasil. Para contestar, é de 10 

dias; para sentenciar, de, no máximo, duas horas e 
o prazo mais extenso dentre todos os recursos do 
sistema é de 5 dias.  

A alçada mínima para interposição da casa-
ción (recurso especial) é de nada menos que R$ 
321.988,5. Por outro lado, processos de valor infe-
rior a R$ 11.364,30 são julgados em única instância.

Quanto à tutela do cumprimento dos deveres 
processuais, as partes, mesmo tendo contestado, 
têm que comparecer à audiência, sob pena de pre-
sunção dos fatos alegados pelo ex adverso e multa 
de 5 a 10 salários mínimos. 

O descumprimento injustificado de decisão 
judicial por quaisquer particulares ou funcioná-
rios públicos enseja multa de um a cinco salários 
mínimos. A imposição da multa se dá por decisão 
motivada contra a qual cabe exclusivamente em-
bargos de declaração. Não sendo pago o valor em 
dez dias, incide nova multa de um salário mínimo 
por dia, limitada a vinte dias.

Nos casos de atuação processual temerária ou 
de má-fé, não só a parte quanto o advogado po-
dem ser sancionados. Caso, após a instrução, se 
constate que o valor do pedido excedia em 30% 
ou mais o real valor devido, o demandante deve pa-

gar à parte contrária o 
valor de 10% da dife-
rença. 

Dentre outras inú-
meras normas proces-
suais, a simplificação 
ainda se deu pela (1) 
utilização de gravação 
das audiências; (2) 
simplificação das inti-
mações pessoais, do 

recurso de apelação e cassação e dos meios proba-
tórios (e.g. admissão de declaração de testemunha 
por escrito, quando necessária antecipação de pro-
vas; admissão de inspeção judicial somente quando 
a parte não puder provar o fato por gravação de 
vídeo); (3) redução das hipóteses de cabimento do 
recurso contra decisões interlocutórias e (4) o efeito 
suspensivo deixou de ser a regra para a apelação. 

Enfim, cotejando a reforma processual no Bra-
sil com a experiência colombiana, percebe-se que 
perdemos boas oportunidades de tornar mais céle-
re e simples a prestação jurisdicional. Ao contrário, 
dilatamos prazos, tornamos o sistema recursal ain-
da mais complexo, dentre outras medidas. 

Por outro lado, é certo que o CPC/2015 trouxe 
inovações que podem incrementar significativa-
mente a efetividade da jurisdição. Isso dependerá 
em grande parte da magistratura e da forma como 
dará aplicabilidade a tais previsões normativas.n

 
(*) Juiz da 1ª Vara Cível de Teófilo Otoni. 

No livro Direito Processual Civil Latino, e na internet, 
é possível ler um artigo mais extenso sobre 

o assunto, publicado pelo magistrado.

A aceleração e simplificação 
se deram com base em normas 

concretizadoras de três princípios, 
especialmente: a oralidade, a 

celeridade e a observância dos 
deveres processuais pelas partes.
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Tarcísio Martins Costa*

Produtividade é a expressão 
da eficiência de qualquer 
negócio, no processo de 

elaboração do produto na in-
dústria, na agricultura ou em 
qualquer ramo da atividade or-
ganizada pelo ser humano.  

Mostra a história que, no 
início do século 20, o america-
no Henry Ford conseguiu que, 
em sua fábrica, um carro fosse 
montado a cada 100 minutos, 
com qualidade e preço baixo, na 
incipiente linha de montagem. 
Ganhou-se no volume de pro-
dução, ou seja, em produtivida-
de, sendo o método introduzido 
em outros setores produtivos, 
como a agricultura mecanizada 
e a construção civil. A capaci-
dade de fazer mais com menos 
tempo, a custos bem menores, 
tornou-se sinônimo de desen-
volvimento.  

A lição foi absorvida por mui-
tos países e, partir da década 
de 80, pelos chamados “Tigres 
Asiáticos” - Coréia do Sul, Cin-
gapura, Taiwan e Hong Kong, no 
sudeste da Ásia - que apresen-
taram alta produtividade. Para 
isso, priorizaram a educação 
pública e, consequentemente, a 
formação do trabalhador, além 
de adotar táticas agressivas, 
mediante a isenção de imposto 
e mão de obra barata, visando 
atrair investimentos externos e a 
exportação. 

Comparativamente, segundo 
o Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada, a produtividade 
brasileira está emperrada, com 
algumas exceções. Encolheu 
1,35% ao ano, na década de 
80, continuando a cair à média 
de quase 1%, ao ano, na dé-
cada seguinte. Nos anos 2000, 
avançou apenas 0,9% por ano, 
o que se mostrou insuficien-
te. Em suma, ainda não estamos 
preparados para enfrentar a 4ª 
revolução tecnológica – auto-
mação, inteligência artificial, 
nanotecnologia, neurociência, 
novas formas de energia e no-
vos materiais – e a tendência ao 

desemprego
Produtividade e relação com o suicídio

Nessa situação (desemprego), surgem as 
crises familiares, o trabalhador perde a 
confiança, passa a duvidar de si mesmo, 
desenvolvendo tendências destrutivas 
(abuso de álcool e risco de suicídio), 
ansiedade e depressão.

encurtamento das ca-
deias produtivas, com 
a verticalização da 
produção de alta tec-
nologia, como apon-
tam os mais concei-
tuados especialistas.

Atualmente, ainda 
são necessários cinco 
brasileiros para pro-
duzir a mesma rique-
za que um americano. 
Na Europa, os ale-
mães estão entre os 
mais produtivos, com 
uma jornada média 
de 38 horas semanal e 
40 dias úteis de férias, 
por ano, contra 44 ho-
ras e 30 dias corridos 
de férias, dos brasilei-
ros. Segundo dados 
da Organização Inter-
nacional do Trabalho 

e da OCDE, são ne-
cessários quatro bra-
sileiros para produzir 
a mesma riqueza de 
um alemão. A grande 
diferença se explica. 
Afinal, os Estados Uni-
dos a Alemanha inves-
tem oito e sete vezes 
mais do que o Brasil 
em educação. Em 
suma, aqueles que in-
vestiram na educação, 
na infraestrutura e em 
instituições fortes têm 
uma economia mais 
eficiente e, portanto, 
mais rica. No caso do 
Brasil, infelizmente, 
com muito mais horas 
de trabalho, produzi-
mos muito menos. 

O baixo nível edu-
cacional, sem dúvi-

da, explica isso. Nós, 
brasileiros, temos, em 
média, 7,5 anos de 
escolaridade ante 12 
anos dos americanos. 
Aqui, apenas 11% da 
população tem diplo-
ma universitário, qua-
se a mesma proporção 
de 30 anos atrás. E o 
pior: só 35% dos alu-
nos do ensino médio 
são plenamente al-
fabetizados, ou seja, 
têm condições de en-
tender plenamente 
um manual. Apenas 
13% da força de tra-
balho têm formação 
superior. Nas peque-
nas empresas, a situa-
ção é ainda mais gra-
ve, 7%.  Vejam. Em 
2010, o Brasil regis-

trou somente 22. 681 
pedidos de patentes 
contra quase meio 
milhão nos Estados 
Unidos. Investimos 
apenas 1,2% do PIB 
em pesquisa e desen-
volvimento, apenas 
um terço do esforço 
japonês. 

Fator quase sem-
pre relegado é a re-
lação entre o desem-
prego e suicídio. No 
Brasil, são 10,6 mi-
lhões de desempre-
gados, de acordo com 
os dados do primeiro 
semestre de 2016, 
situação provocada 
pela recessão da eco-
nomia por dois anos 
consecutivos. Entre 
os impactos negati-

vos, está a perda de 
produtividade, o de-
sânimo generalizado 
devido as frequen-
tes demissões, com 
enorme sobrecarga 
para os remanescen-
tes. Nessa situação, 
surgem as crises fa-
miliares, o trabalha-
dor perde a confian-
ça, passa a duvidar 
de si mesmo, desen-
volvendo tendências 
destrutivas (abuso 
de álcool e risco de 
suicídio), ansiedade 
e depressão. Tudo 
isso a afetar direta-
mente a sua capa-
cidade de produzir. 
Portanto, a perda 
de produtividade, 
provocada pelas fre-
quentes demissões e 
sobrecarga daqueles 
que permanecem.

Estudos interna-
cionais, como o fei-
to pela Universidade 
de Zurique, com da-
dos de 63 países, de 
2000 a 2011, sinali-
zaram forte relação 
entre desemprego 
e suicídio. Rodrigo 
Leite, diretor do am-
bulatório do Institu-
to de Psiquiatria da 
USP, impressionado 
com o elevado índice 
entre os nossos de-
sempregados, prega 
aos órgãos públicos 
que promovam cam-
panha que comba-
tam o preconceito 
em relação ao trata-
mento psicológico e 
psiquiátrico, conci-
tando as empresas a 
criar redes de ajuda. 
Coberto de razão ao 
afirmar que “o sui-
cídio não é ato de 
covardia nem ato de 
heroísmo. É falta de 
opção”.n

(*) Desembargador
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Entre os diversos tratamen-
tos cobertos pela Amagis Saúde, 
está o Ocular Quimioterápico 
com Antiangiogênico: uma tera-
pêutica oftalmológica na qual é 
realizada uma aplicação ocular 
medicamentosa (por exemplo: 
Eylia ou Lucentis), por meio de 
injeção intravítrea, para blo-

quear em parte ou totalmente a 
angiogênese local (formação de 
vasos sanguíneos) associada à 
saída de líquidos orgânicos na 
Degeneração Macular relacio-
nada à idade. Esses medicamen-
tos inibem o aparecimento de 
neoformação vasculares na re-
tina, que comprometem a visão. 

Os procedimentos para os 
tratamentos oferecidos pelas 
operadoras são regulados pela 
Agência Nacional de Saúde 
(ANS).

Veja abaixo algumas das di-
retrizes de utilização que os pla-
nos de saúde devem seguir para 
a liberação desse tratamento. 

q Cobertura obrigatória no início do trata-
mento, desde que preenchidos os critérios do 
Grupo I e nenhum dos critérios do Grupo II:
 
Grupo I
Melhor acuidade visual corrigida entre 
20/20 e 20/400;
 
Ausência de dano estrutural permanente da 
fóvea central;
 
Tamanho das lesões inferior ou igual a 4 
áreas de disco na maior dimensão linear;

Crescimento de novos vasos sanguíneos, 
constatado por tomografia de coerência óp-
tica ou angiografia com fluoresceína e piora 
da acuidade visual.
 
Grupo II
Dano estrutural permanente da fóvea, 
quando não é mais possível a prevenção de 
mais perda visual;
 
Evidência ou suspeita de hipersensibilidade 
a um dos agentes antiangiogênicos.

q Desobrigação da cobertura após o início 
do tratamento para o Grupo III nas seguin-
tes situações: 
 
Grupo III
Reação de hipersensibilidade a um agente 
anti-VEGF comprovada ou presumida;
 
Redução da acuidade visual no olho tratado 
para menos de 30 letras (absolutos), diag-
nosticado e confirmado através de uma se-
gunda avaliação, atribuíveis a DMRI na au-
sência de outra doença;

Aumento progressivo do tamanho da lesão 
confirmada por tomografia de coerência óp-
tica ou angiografia com fluoresceína, ape-
sar de terapia otimizada por mais de três 
aplicações consecutivas;
 
Tomografia de Coerência 
Óptica que evidencie pre-
sença de edema, apesar 
de terapia otimizada por 
mais de três aplicações 
consecutivas.

Tratamento Ocular
Quimioterápico com 

Antiangiogênio
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História preservada
Painel instalado na Amagis Saúde conta os 40 anos do Plano

Maurício 
Soares 
e Luzia 
Peixôto

R econhecida oito vezes pela Agên-
cia Nacional de Saúde pela exce-
lência na prestação de serviços, a 

Amagis Saúde iniciou sua trajetória vito-
riosa quatro décadas antes da sua con-
solidação como plano de autogestão em 

2009. Para preservar essa conquista, a 
diretoria da Amagis inaugurou, na sede 
da Amagis Saúde, o painel que registra 
essa história, no dia 25 de agosto, duran-
te a comemoração dos 5 anos do Amor à 
Vida (leia mais na página 24).

A inciativa é resulta-
do do trabalho de pes-
quisa realizado pelo de-
partamento de Saúde 
da Amagis e pela Asses-
soria de Comunicação, 
que, como parte da 
comemoração dos 40 
anos da Amagis Saúde, 
resgatou documentos 
que contam a história 
do plano e seus per-
sonagens, como o de-
sembargador Erotides 
Diniz, que só aceitou 
presidir a Amagis com a 
criação de um departa-
mento capaz de prestar 
assistência à saúde dos 
magistrados. Visite a 
Amagis Saúde e conhe-
ça um pouco mais da 
história do plano.n

IZabela Machado

Exposição
foi 
realizada 
no salão 
de festas 
da Amagis 

Prevenção contra o câncer
Atualmente, esti-

ma-se que 50% da 
população branca 
acima de 60 anos 
pode desenvolver 
algum tipo de cân-
cer de pele. Na opi-
nião de especialistas, 
como a médica der-
matologista Joana 
Mendes Bretas, hoje, 
a prevenção chega 
a ter um papel mais 
importante do que o 
próprio tratamento. 

Foi com o obje-
tivo de orientar os 
associados da Ama-
gis sobre os cuida-
dos contra a doença 
que, convidada pela 
Amagis Saúde, Joana 
Mendes ministrou a 
palestra “Câncer de 
pele: prevenção e ma-
peamento”, durante 
o Integramais de co-

Palestra no Integramagis abordou os cuidados com o câncer de pele
leta o tempo inteiro”, 
alertou a médica. 

A dermatologista 
observou que havia o 
entendimento de que 
se poderia ficar livre ao 
sol somente com o uso 
do protetor solar. “O 
uso de protetor solar 
deve ser feito no dia a 
dia não é só quando se 
vai à praia”, observou. 
Entretanto, segundo 
ela, quando for uma 
proteção solar mais in-
tensa é indispensável o 
uso de chapéu, óculos, 
roupas e se abrigar em 
coberturas naturais ou 
artificias. 

O tipo de câncer de 
pele mais comum é o 
carcinoma basocelular. 
O melanoma é o tipo 
de câncer de pele mais 
agressivo, que se pare-
ce com uma pinta.n

memoração dos cinco anos do 
programa ‘Amor à Vida’, reali-
zado no dia 25 de agosto (leia 
mais na página 24).

Na exposição, a derma-
tologista apontou o tabagis-
mo, a exposição ao arsênio, 
síndromes genéticas, imu-
nossupressão (eficácia redu-
zida do sistema imunológi-
co), machucados crônicos, 
úlceras crônicas e o sol, como 

os principais fatores de risco 
para o desenvolvimento do 
câncer de pele.

De acordo com Joana 
Mendes, o principal cuidado 
que deve ser tomado é com a 
exposição solar. O Brasil, por 
sua localização geográfica, é 
o País no mundo com maior 
extensão de território em pro-
ximidade com o sol. “Estamos 
expostos à radiação ultravio-

Amagis
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‘Amor à Vida’ busca 
ampliação aos 5 anos
Diretoria estuda novas ações para programa de promoção à saúde

D esde a criação da Amagis 
Saúde, há 40 anos, a qua-
lidade de vida dos magis-

trados e seus familiares sempre 
foi a razão de existência do pla-
no de saúde da classe. No dia 
25 de agosto, mais um capítulo 
dessa história foi contada, com a 
comemoração dos cinco anos do 
programa Amor à Vida, celebra-
do em uma edição especial do 
Integramagis.

Criado no dia 18 de agosto 
de 2011, na gestão do juiz Bru-
no Terra (2010/2012), cujo vice-
-presidente de Saúde era o juiz 
Luiz Carlos Resende e Santos, o 
‘Amor à Vida’ surgiu, incialmen-
te, como um projeto e, com o 
passar dos anos, consolidou-se 
como programa de prevenção e 
promoção à saúde.

Na celebração, o presiden-
te da Amagis, desembargador 
Maurício Soares, destacou que 
a proposta do ‘Amor à Vida’ é, 
a partir do trabalho da equipe 
multidisciplinar - formada por um 
cardiologista, endocrinologista, 
geriatra, nutricionista e fisiotera-
peuta-, integrar as informações 
sobre o quadro clínico de cada 
paciente para que seja indicado 
o tratamento mais adequado a 
cada associado. “Esse é um pro-
grama que, como todos podem 
perceber, aproxima muito as vá-
rias especialidades e que oferece 
um tratamento mais acolhedor a 
todos os magistrados”, disse.

 O ‘Amor à Vida’, entretanto, 
não tem como objetivo substi-

Magistrados 
e familiares 
na
celebração

Amagis
ações do ‘Amor à 
Vida’, como obser-
vou a vice-presidente 
de Saúde, juíza Luzia 
Peixôto: “A intenção 
da Amagis é ampliar 
esse programa, ter 
outras atividades, de 
forma a sempre cui-
dar da saúde do ma-
gistrado”. Para ela, os 
magistrados se dedi-
cam muito ao traba-
lho e acabam descui-
dando da saúde.

Ainda durante a 
comemoração dos 
cinco anos do ‘Amor 
à Vida’, foi inaugu-
rado o painel que 
conta os 40 anos de 
história da Amagis 
Saúde, e realizada a 
palestra sobre pre-
venção do câncer de 
pele, ministrada pela 
médica dermatolo-
gista Joana Mendes 
Bretas (saiba mais na 
página 23).

Para agendar o 
atendimento com 
um dos especialistas 
do programa basta 
ligar para (31) 3079-
3472. A Amagis 
oferece ainda assis-
tência odontológica 
aos associados. As 
consultas são rea-
lizadas na sede da 
Associação.n

tuir os médicos com os 
quais os magistrados e 
seus familiares já estão 
acostumados a se con-
sultar. Nesses casos, 
o programa funciona 
como uma complemen-
tação da assistência 
médica, uma vez que 
nele o associado pode 
contar com o apoio de 
outros especialistas, 
acrescentando mais 
dados para a avaliação 
do profissional que o 
acompanha há mais 
tempo. Os usuários da 
Amagis Saúde podem 
agendar uma visita ao 
médico de seu interesse 
no ‘Amor à Vida’.  

Como observou o 
presidente Maurício 
Soares, o acolhimento 
humanizado aos usu-
ários do plano é um 
dos eixos do programa. 

Para manter essa meta, 
a escuta médica du-
rante as consultas são 
feitas com um tempo 
maior do que o usual, 
para que seja feita uma 
análise mais cuidadosa 
de cada caso, sempre 
respeitado o intervalo 
entre os atendimentos, 
evitando filas de espera. 

O vínculo dos ma-
gistrados e seus fami-
liares com o programa, 
para que eles estabele-
çam novos cuidados, a 
fim de que possam re-
ceber periodicamente 
orientações sobre hábi-
tos de vida saudáveis, 
de forma individualiza-
da, é outro objetivo do 
‘Amor à Vida.

Em busca de for-
talecer essa relação, a 
diretoria da Amagis es-
tuda a ampliação das 

Ligue para (31) 
3079-3472, 

e agende 
uma consulta.


